
  

 

 

ITEM DE PAUTA 7.4 

INTERESSADO CAU/MG 

ASSUNTO Relatório e voto referente ao processo ético-disciplinar 1345271/2021 

 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA DO CAU/MG – DPOMG Nº 0134.7.4/2023 

 
Aprecia e decide sobre o relatório e voto 

referente ao processo ético-disciplinar 

1345271/2021. 

O PLENÁRIO do CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DE MINAS GERAIS – CAU/MG, 

reunido ordinariamente, no dia 16 de janeiro de 2023, de forma presencial, no exercício das 

competências e prerrogativas que tratam o art. 29 do Regimento Interno aprovado pela Deliberação 

Plenária do CAU/MG nº 0085.6.5/2018 e homologado pela Deliberação Plenária do CAU/BR nº 

DPABR Nº 0087-11/2019, após análise do assunto em epígrafe, e, ainda: 

 

Considerando o inciso LXIV do art. 29 do Regimento Interno do CAU/MG, que dispõe que compete ao 

Plenário “apreciar e deliberar sobre julgamento, em primeira instância, de processos de infração 

ético-disciplinares, na forma dos atos normativos do CAU/BR”; 

 

Considerando a Resolução n° 143, de 13 de junho de 2017 – que dispõe sobre as normas para 

condução do processo ético-disciplinar no âmbito dos Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos 

Estados e do Distrito Federal (CAU/UF) e do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil 

(CAU/BR), para aplicação e execução das sanções de mesma natureza, para o pedido de revisão e 

para a reabilitação profissional, e dá outras providências; 

 

Considerando a Resolução n° 52, de 6 de setembro de 2012 – que aprova o Código de Ética e 

Disciplina do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR);  

 

Considerando a Deliberação da Comissão de Ética e Disciplina N° 038/2022 –CED – CAU/MG, de 18 

de outubro de 2022, que encaminha Relatório e Voto da Conselheira Relatora Isabela Stiegert, 

referente ao processo ético-disciplinar n° 1345271/2021, para julgamento do Plenário do CAU/MG; 

 

Considerando o relatório e voto da Conselheira Isabela Stiegert, apresentado nesta oportunidade pela 

conselheira Fernanda Basques. 

 

X 

 

X 

 

X 

 

X 

 

X 

 

X 

 

X 

 

X 



  

 

 

 

DPOMG Nº 0134.7.4/2022 

DELIBEROU: 

 

1. Aprovar o relatório e voto da conselheira Isabela Stiegert, no sentido de julgar improcedente 

o pedido de determinar uma sanção ética-disciplinar ao denunciado.  

 

2. Encaminhar à Secretaria Geral para as providências cabíveis. 

 
 

 

Esta Deliberação Plenária entra em vigor nesta data. 

 

 

Proposta aprovada com 16 (dezesseis) votos favoráveis dos conselheiros Ademir Nogueira 

de Avila; Carlos Eduardo Rodrigues Duarte; Fábio Almeida Vieira; Felipe Colmanetti Moura; 

Fernanda Basques Moura Quintão; Gustavo Rocha Ribeiro; Ilara Rebeca Duran de Melo; Lucas 

Lima Leonel; Luciana Bracarense Coimbra; Mariana Fernandes Teixeira; Matheus Lopes 

Medeiros; Michela Perìgolo Rezende; Rosilene Guedes Souza; Sérgio Luiz Barreto C. Cardoso 

Ayres; Sérgio Myssor e Sidclei Barbosa; 00 (zero) votos contrários; 00 (zero) abstenções; 00 

(zero) ausências. 

 
 
 

 
Belo Horizonte, 16 de janeiro de 2023. 

 
 
 
 

Arq. e Urb. Maria Edwiges Sobreira Leal 
Presidente do CAU/MG 



  

 

 

 

134ª REUNIÃO PLENÁRIA ORDINÁRIA 

 

Folha de Votação 
 

Conselheiros Estaduais 

Votação 

Sim (a favor) Não (contra) Abstenção Ausência 

 MARIA EDWIGES SOBREIRA LEAL PRESIDENTE     

1 ADEMIR NOGUEIRA DE AVILA TITULAR x    

2 CARLOS EDUARDO RODRIGUES DUARTE TITULAR x    

3 FÁBIO ALMEIDA VIEIRA TITULAR x    

4 FELIPE COLMANETTI MOURA TITULAR x    

5 
 
FERNANDA BASQUES MOURA QUINTÃO 

TITULAR x    

6 GUSTAVO ROCHA RIBEIRO TITULAR x    

7 ILARA REBECA DURAN DE MELO TITULAR x    

8 LUCAS LIMA LEONEL TITULAR x    

9 LUCIANA BRACARENSE COIMBRA TITULAR x    

10 MARIANA FERNANDES TEIXEIRA TITULAR x    

11 MATHEUS LOPES MEDEIROS SUPLENTE x    

12 MICHELA PERÌGOLO REZENDE TITULAR x    

13 ROSILENE GUEDES SOUZA TITULAR x    

14 
SERGIO LUIZ BARRETO C. CARDOSO 
AYRES 

TITULAR x    

15 SERGIO MYSSOR TITULAR x    

16 SIDCLEI BARBOSA SUPLENTE x    

 
 
 

 

 

Histórico da votação:  

 

Reunião: 134ª Sessão Plenária Ordinária                                                                    Data: 16/01/2023 

 

Matéria em votação: 7.4. Aprecia o relatório e voto do processo ético-disciplinar 1345271/.2021. 

 

Resultado da votação: Sim (16)   Não (00)   Abstenção (00)   Ausências (00)   Total  (16) 

 Ocorrências:   ......................................................................................................................................... 

 

Secretário da Sessão: Adriana Valadares Santos. 

 

Presidente da Sessão: Maria Edwiges Sobreira Leal. 

 
 
 

 

 



  

 

 

 

COMISSÃO DE ÉTICA E DISCIPLINA 

DENÚNCIA DE INFRAÇÃO ÉTICO-DISCIPLINAR DE ARQUITETO URBANISTA 

 

PROCESSO 1345271/2021 

INTERESSADO 
DENUNCIANTE: XXXX 

DENUNCIADO: ARQ. E URB. XXXX 

ASSUNTO RELATÓRIO E VOTO DE CONSELHEIRO RELATOR 

RELATOR 
CONSELHEIRA(o) RAFAEL DECINA ARANTES (REPRESENTADO POR SUA 

SUPLENTE ISABELA STIEGERT) 

 

RELATÓRIO E VOTO 

 

- RELATÓRIO - 

 

HISTÓRICO 

 

08/07/2021 _ Foi apresentada/protocolada a denúncia ao CAU/MG. (fl. 01) 

 

12/07/2021 _ A presidente tomou conhecimento da denúncia e encaminhou para a Comissão de Ética e 

Disciplina do CAU/MG. (fl. 12) 

 

26/07/2021 _ Foi nomeada a Conselheira Relatora. (fl. 13) 

 

18/08/2021 _ A denunciada foi intimada a apresentar defesa prévia via e-mail não dando retorno. (fls. 15 a 25). 

 

20/08/2021_ A denunciada foi intimada a apresentar defesa prévia via ARs para o endereço Av. Barão do Rio 

Branco, n° 2872, Complemento Sala 1410, Centro, Juiz de Fora, MG”, retornados sem cumprimento, indicando 

que o destinatário “mudou-se” (fls. 32 a 35). 

 

22/08/2021 _ O denunciante foi intimado a apresentar complementação da denúncia (fls. 43 a 46). 

 

24/08/2021 _ A denunciada foi intimada a apresentar defesa prévia via ARs para o endereço Rua Carlos 

Sampaio, no 71, Bom Pastor, Juiz de Fora, MG, tendo sido recebido (fls. 27 a 30). 

 

26/08/2021 _ O denunciante foi intimado novamente a apresentar complementação da denúncia e informou que 

estava levantando a documentação. (fls. 37a 40e 52 a 54). 

 

08/10/2021 _ O denunciante foi intimado a apresentar complementação da denúncia via AR tendo sido recebido 

(fls. 56 a 57).  

 

09/11/2021 _ O denunciante apresentou complementação da denúncia (fls. 59 a 118). 

 

13/12/2021 _ A denúncia foi admitida. (fl. 120 a 123) 

 

17/12/2021 _ A denunciada foi intimada a apresentar sua defesa. (fl. 125) 

 

17/01/2022 _ A denunciada apresentou sua defesa. (fl. 163) 

 

18/01/2022 _ Foi nomeado novo Conselheiro Relator. (fl. 162) 

 

16/08/2022 _ As partes foram intimadas a apresentarem suas alegações finais (fl. 213). O denunciante não 

apresentou suas alegações finais, cujo prazo era 26/09/2022. 

 

10/10/2022 _ A denunciada apresentou suas alegações finais. (fl. 246) 



  

 

 

 

 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E TEMÁTICA 

 

Considerando a Lei Federal n° 12.378, de 31 de dezembro de 2010 - Regulamenta o exercício da Arquitetura e 

Urbanismo; cria o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil - CAU/BR e os Conselhos de Arquitetura e 

Urbanismo dos Estados e do Distrito Federal- CAUs, e dá outras providências; 

 

Considerando a Resolução n° 143, de 13 de junho de 2017 - que dispõe sobre as normas para condução do 

processo ético-disciplinar no âmbito dos Conselhos de Arquitetura e Urbanismo dos Estados e do Distrito 

Federal (CAU/UF) e do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR), para aplicação e execução 

das sanções de mesma natureza, para o pedido de revisão e para a reabilitação profissional, e dá outras 

providências; 

 

Considerando os Art. 48 e 49 da Resolução CAU/BR n° 143, de 13 de junho de 2017, que versa sobre o relatório 

e voto do processo ético-disciplinar; 

 

Considerando a Resolução n° 52, de 6 de setembro de 2012 - que Aprova o Código de Ética e Disciplina do 

Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR). 

 

DENÚNCIA 

 

Trata-se de denúncia de descumprimento de contrato com o seguinte teor: 

“Trata se de uma OBRA DE GRANDE PORTE, QUE FOI REALIZADA NO CONDOMINIO ONDE EU SOU 

PROPRIETARIO DE UM DOS 48 APARTAMENTOS QUE FOMOS VITIMAS DE UMA QUADRILHA, 

QUE ENVOLVIA O SINDICO, A EMPRESA XXXXX ADMINISTRADORA DE CONDOMINIOS NO 

QUAL SEUS PROPRIETARIOS SÃO XXXXXX E SUA ESPOSA XXXX AMBOS DA CIDADE DE XXX-

MG DA DENUNCIA: TRATASE QUE NO ANO DE 2019 A SENHORA XXXX, SINDICA DO EDIFICIO 

XXXX CONTRATOU OS TRABALHOS DA ARQUITETA XXXXX, QUE E IRMA DO SENHOR XXXXX 

ADMINISTRADOR DO CONDOMINIO XXXX OBRA ESTA QUE GIROU EM TORNO DE 450 MIL 

REAIS DO BOLSO DAS 48 FAMILIAS QUE NESTE PREDIO MORAM COM O INICIO DAS 

ATIVIDADES, OS MORADORES COMECARAO A DESCONFIAR DA EQUIPE QUE ESTAVA 

TRABALHANDO NO PREDIO QUANDO COMECOU A HAVER DESAVENSAS ENTRE A SINDICA E A 

ARQUITETA XXXX E A EMPREITEIRA QUE ESTAVA FAZENDO O SERVICO, ROLANDO BOATOS 

DE PAGAMENTO DE PROPINA A ARQUITETA POR PARTE DA CONSTRUTORA COMO PEDAGIO 

PARA REALIZAR A OBRA! COM ISTO EU INDIGNADO COM TUDO O QUE ESTAVA 

ACONTECENDO, ACIONEI O ENGENGEIRO DO CREA-MG PARA VERIFICAR A OBRA, E TAMBEM 

ACIONEI A SECRETARIA DE ATIVIDADES URBANAS DA CIDADE DE XXXX-MG E LOGO, OS 

FISCAIS COMPARECERAM AO EDIFICIO, FAZENDO O EMBARGO DA OBRA IRREGULAR POR 

FALTA DE DOCUEMENTACAO E LICENCAS JUNTO A PREFEITURA DE JUIZ DE FORA, POIS BEM! 

APOS EMBARGADA A OBRA, A CONSTRUTORA CONTINUOU A FAZER OS TRABALHOS E 

NOVAMENTE VEIO A FISCALIZAÇÃO E FEZ MAIS UM EMBARGO, COM ISTO NO OUTRO DIA 

APARECERAM COMPENSADOS E MDF EM CHAPAS GRANDES, NA FRENTE DO PREDIO PARA 

OCUTAR A OBRA DOS FISCAISSENDO ASSIMEU DENUNCIANTE EM EXERCICIO DA CIDADANIA 

QUE A CONSTITUIÇÃO DA NOSSA NAÇÃO ME DA DIREITO, TROUXE O ENGENHEIRO E ABRI O 

PORTÃO PARA QUE O MESMO AVALIASSE O QUE ESTAVA SENDO FEITOO ENGENHEIRO 

EMBARGOU A OBRANOVAMENTE QUE FICOU 4 MESES PARADA ATE APROVAÇÃO DA 

PROPOSTA DE REFORMA A PREFEITURACOMO SE NÃO BASTASSE FAZER A OBRA DE UM 

PREDIO DE 13 ANDARES SEM OS ALVARAS E LIENCAS EXPEDIDAS PELA PREFEITURA DA 

CIDADE ,A ARQUITETA AINDA INFRINGIL A LEI DO RECUO , CONSTRUINDO UMA GUARITA , 

POR CIMA DE UMA CAIXA DAGUA DE 26 MIL LITROS , GUARITA ESTA ONDE FICA O PORTEIRO , 

A GUARITA TEM BANHEIRO TEM AR CONDICIONADO MATERIAL DE MONITORAMENTO E ETC 

... TUDO ISTO CONSTRUIDO POR CIMA DE UMA CAIXA D`AGUA QUE TEM UMA LAJE DE5 CM , 

NAQUELA REGIÃO ALI EU NÃO PISO JAMAS E É BEM NA FRENTE DO PREDIO !O RESULTADO 

DA OBRA IRREGULAR FOI UMA MULTA DE 25.900 REAIS NO ANO DE 2019 QUE ATE HOJE OS 

RESPONSAVEIS POR ELA, ESTÃO IMPUNES!DESVIOS DE DINHEIRO DO CONDOMINIO, 

ARQUITETA IRMA DO DONO DA ADIMINISTRADORA, SINDICA SUSPEITA DE ESTELIONATO, 

MULTA ATUALIZADA HOJE NO VALOR DE 34.800 REAIS COM JUROS + MORA + HONORARIOS 



  

 

 

ADVOCATICIOS E INSCRITA NA DIVIDA ATIVA COM A PREFEITURA DE JUIZ DE FORASOLICITO 

QUE SEJAABERTO UM INQUERITO DICIPLINAR NO CAU BR PARA APURAÇÃO DOS FATOS 

QUANTO A CONDUTA DA ARQUITETA QUE POR IMPERICIA OU IMPRUDENCIA OU POR 

SAFADESA, CRESCEU O OLHO NO DINHEIRO E SO FEZ COISAS ERRRADAS, E ATE HOJE EU 

TENHO MEDO DA PARTE ESTRUTURAL DO EDIFICIO XXXX,SITUADO A RUA XXXXXX 640, NO 

CENTRO DA CIDADE DE XXXXX-MG COMO SE NÃO BASTASSE A MULTA, O PROJETO DA 

ILUSTRE ARQUITETA FOI REMOVER OS GRANITOS QUE CUSTA EM MEDIA 380 REAIS O M2 DA 

CONSTRUÇÃO ORIGINAL QUE ETAVAM NO PREDIO A 35 ANOS, E COLOCAR UMA TEXTURA 

QUE CUSTA 30 REAIS O METRO, ALEM DE TROCAR OS PORTÕES DE FERRO MACICOS POR 

PORTÕES DE METALON LEVE.OS PORTÕES DA CONSTRUÇÃO ORIGINAL SUMIRAM, O XXXXX 

DONO DA ADMINISTRADORA E OMISSO, NÃO APRESENTA AS NOTAS FISCAIS DAS COMPRAS 

DE MATERIAIS DURANTE A OBRA, ALEM DE NÃO PRESTAR CONTAS AOS CONDOMINOS OS 

GRANITOS E OS PORTÕES QUE ELES SUMIRAM COM ELES SEGUE O CALCULO DOS GRANITOS E 

DOS PORTÕES1 PORTÃO DE CORRER COM CREMALHEIRA E 2 MOTORES 1 PORTÃO BISOTANTE 

COM 2 MOTORES ELETRICOS 1 PORTÃO DE GARAGEM DE ALUMINIO DA GARAGEM SOCIAL 1 

PORTÃO DE ALUMINIO DA GARAGEM DO SENHOR XXXX (GARAGEM IDEPENDENTE) O PREDIO 

ERA TODO FEITO EM GRANITO ANDORINHA, ENTÃO VOCE PODE CALCULAR MAIS DE 700 

METROS DO HALL E DA FACHADA DO PREDIO ALEM DAS CAMERAS DE SEGURANCA E 

VIGILANCIA, OS ELETRODOMESTICOS E AS MOTOBOMBAS HIDRAULICAS QUE SAO VARIAS 

QUE SUMIRAM DURANTE A OBRA E ATE HOJE NADA APARECEU NEM A MULTA FOI PAGAO 

VALOR COBRADO PELA ARQUITETA PARA EMISSÃO DO ART FOI O SIMBOLICO VALOR DE 5.900 

REAIS PARA ELA NUCA PISAR AQUI NO PREDIO EAINDA FAZER ESSA MULTA AI NESSE VALOR 

E DEIXAR PASSAR3 ANOS E ENTRAR NA DIVIDA ATIVA, NA QUAL O JUROS DE CADA 4 MESES E 

= 7.000 R$ (SETE MIL REAIS DE JUROS E MORA A CADA QUATRO MESES) DESVIOS DE 

MATERIAIS NOBRES DO CONDOMINIO”. 

 

DA COMPLEMENTAÇÃO DA DENÚNCIA 

 

O denunciante complementou a denúncia da seguinte forma: apresentou fotos de parte do processo instaurado na 

Prefeitura de XXXXX referente à infração “Reforma sem Alvará de Licença”, insaturada em desfavor do 

Condomínio do Edifício XXXX, na ocasião da obra projetada e executada pela parte denunciada (fls. 59a 118).O 

compromisso profissional firmado pela parte denunciada foi comprovado em parte da documentação a 

presentada (fls. 62, 63, 80, 82), incluindo foto da placa de obra de Projeto Arquitetônico e Execução, ART da 

denunciada sobre o serviço prestado (fl. 110). 

 

DA DEFESA PRÉVIA 

 

A denunciada não apresentou defesa prévia. 

 

ADMISSÃO DA DENÚNCIA 

 

A denúncia foi admitida em 13/12/2022 (fls. 120 a 124), tendo em vista que, considerando a documentação 

apresentada pelo denunciante, havia indícios de infração ético-disciplinar às regras n° 1.2.1, 1.2.4, 3.2.2., 3.2.7, 

3.2.13 e 3.2.14 do Código de Ética e Disciplina do CAU, aprovado pela Resolução CAU/BR n° 52, de 6 de 

setembro de 2013: 

 

“1.2.1. O arquiteto e urbanista deve responsabilizar-se pelas tarefas ou trabalhos executados por seus 

auxiliares, equipes, ou sociedades profissionais que estiverem sob sua administração ou direção, e 

assegurar que atuem em conformidade com os melhores métodos e técnicas. 

1.2.4. O arquiteto e urbanista deve recusar relações de trabalho firmadas em pressupostos não 

condizentes com os termos deste Código. 

3.2.2. O arquiteto e urbanista deve oferecer propostas para a prestação de serviços somente após obter 

informações necessárias e suficientes sobre a natureza e extensão dos serviços profissionais solicitados 

por seu contratante.  

3.2.7. O arquiteto e urbanista deve prestar seus serviços profissionais levando em consideração sua 

capacidade de atendimento em função da complexidade dos serviços. 



  

 

 

3.2.13. O arquiteto e urbanista deve manter seus contratantes informados sobre quaisquer fatos ou 

conflitos de interesses que possam alterar, perturbar ou impedir a prestação de seus serviços 

profissionais. 

3.2.14. O arquiteto e urbanista deve assumir a responsabilidade pela orientação transmitida a seus 

contratantes.” 

 

E indícios de infração ético-disciplinar à regra dos incisos VI, IX e X do artigo 18 da lei 12.378, de 31 de 

dezembro de 2010: 

“VI -locupletar-se ilicitamente, por qualquer meio, às custas de cliente, diretamente ou por intermédio 

de terceiros; 

IX -deixar de observar as normas legais e técnicas pertinentes na execução de atividades de 

arquitetura e urbanismo. 

X -ser desidioso na execução do trabalho contratado;” 

 

Portanto, considerando o relatado acima, voto pela admissão da denúncia, uma vez que há indícios de afronta 

direta aos itens do Código de Ética do CAU e lei federal 12.378, acima relacionados.” 

 

DA DEFESA 

 

A denunciada alegou em sua defesa primeiramente que não se tratava de uma obra de grande porte, mas da 

reforma de um hall de entrada, pátio, dependências de funcionários e construção de guarita de porteiros de um 

edifício. Disse que o projeto foi aprovado em reunião de condomínio, conforme ata anexa à defesa, e que o 

denunciante não é proprietário no condomínio.  

Conforme contrato anexo à defesa, a denunciada foi contratada para o desenvolvimento de projeto legal e alvará 

de construção. A execução da obra não foi objeto de contrato, algo que foi feito por outra empresa, contratada 

pelo condomínio.  

Sobre o embargo da obra mencionado pelo denunciante, a denunciada disse que foi dada a entrada junto à 

prefeitura para as informações básicas em 20 de maio de 2019, porém, o condomínio optou por não esperar o 

final do processo junto à prefeitura e iniciou a obra em 15 de julho de 2019. Assim, a arquiteta não participou 

desta decisão de iniciar a obra antes da liberação do alvará pela prefeitura. Foi uma decisão do condomínio, que 

autorizou a empresa contratada a iniciar o serviço. 

Em 02/09/2019 houve o embargo da obra devido a uma fiscalização da prefeitura. A denunciada se mobilizou a 

respeito e em 05/09/2019, três dias depois, houve a suspensão do embargo da obra pela prefeitura, documentos 

estes anexos à defesa. A denunciada também esclareceu que a guarita não foi construída sobre cisterna como o 

denunciante alegou e que a mesma foi feita dentro dos parâmetros legais e normativos vigentes. 

Foram anexadas à defesa os seguintes documentos: 

1. Ata da Assembleia Geral Extraordinária do condomínio do dia 10/05/2018, que contemplou a 

apresentação do projeto e das propostas orçamentárias da execução da obra; 

2. Autorização de obra do condomínio do dia 15/07/2019; 

3. Certidão civil negativa da denunciada; 

4. Projeto desenvolvido; 

5. Protocolo da prefeitura de Juiz de Fora número 43.104/2019, de maio de 2019, referente ao pedido de 

Informações Básicas; 

6. Informações Básicas liberadas pela prefeitura; 

7. Contrato entre a denunciada e condomínio, de 21 de setembro de 2017;  

8. Recibos de pagamento do contrato; 

9. RRTs; 

10. Suspensão de auto de embargo, de 05/09/2019. 

 

 

AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO 

 

Não houve necessidade de audiência de instrução conforme despacho da folha 213. 

 

DAS ALEGAÇÕES FINAIS 

 

O denunciante não apresentou alegações finais. 



  

 

 

A denunciada, em suas alegações finais, alegou que a denúncia foi feita sem comprovação e que trata-se de algo 

calunioso e difamatório sobre um fato falso. Alegou que o denunciante não é proprietário e que ele próprio 

realizou obras internas sem autorização do condomínio. Ainda, o denunciante, por não ser proprietário, não 

participa das assembleias de condomínio, por isso não esteve na assembleia que aprovou o projeto e a obra de 

reforma objeto da denúncia.  

Além disso, reforçou aspectos tratados na defesa e que os itens da denúncia não foram de responsabilidade da 

denunciada. 

 

 

- VOTO – 

DO PARECER  

 

A denúncia se debruça sobre questões que não eram objeto de contrato da parte denunciada, que foi contratada 

para realizar o projeto arquitetônico e acompanhamento técnico da execução da obra. A denunciada comprovou 

tal fato na documentação enviada junto à sua defesa. 

Com base na documentação constante no processo, conclui-se que não houve infração ética disciplinar. 

Portanto, meu parecer é pela IMPROCEDÊNCIA do pedido de determinar uma sanção ética-disciplinar ao 

denunciado.  

 

Arquive-se. 

 

Belo Horizonte/MG – 18 de outubro de 2022. 

 

 

 

 

 

Conselheira Isabela Stiegert suplente do conselheiro Rafael Decina 

Arantes 
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